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humanidade. É o amor que faz o irmão: o irmão segundo o Evangelho, porque o irmão de
pura natureza pode facilmente tornar-se o Caim do seu irmão”). Ainda para D. António, a paz
é envolvência de pensamento, vontade e acção (“Para realizar a paz é preciso pensar na paz,
querer a paz, estudar os meios da paz, pôr em prática esses meios […]”); é envolvência de
toda a humanidade: “[…] pensar na nossa <aldeia>, sem considerar o mundo e a sua <paz
indivisível>, vale tanto como pensar no <mundo> sem a preocupação do lar e da vizinhança:
quer isso dizer egoísmo, insolidariedade, irresponsabilidade, alienação, culpabilidade,
pecado, guerra enfim”). D. António vê na paz a realização plena e a felicidade do homem,
bem como o seu fim último e o sentido derradeiro da história que nos encaminha para o
Senhor da História. Ainda para o Prelado, “não crer na paz é não crer em Cristo, no mistério
teândrico da Cruz e da Ressurreição. Seria o anti-cristianismo, o ateísmo do nosso tempo”.
Num segundo grupo de homilias podem inserir-se as proferidas entre 1975 e 1977,
guiando-nos, aliás, pela divisão concebida por Manuel Linda, na Introdução a esta obra que
temos vindo a rastrear.
O tema central deste segundo núcleo é o da reconciliação entre todos os portugueses,
agitados pela “revolução dos cravos” (revolução que o Prelado de alguma forma intuiu –
cfr homilia de 1974). Em 1975 D. António escreve: “Hic et nunc neste nosso Portugal
depois do 25 de Abril, devemos falar de reconciliação entre os portugueses, da paz em
Portugal, paz pela reconciliação dos portugueses”. A reconciliação supõe superação de res-
sentimentos, recriminações e retaliações. Supõe derrube de sectarismos, rancores, humi-
lhações, injustiças, violências. Com esse objectivo, D. António propõe mesmo a criação de
uma Liga de Reconciliação, composta por aqueles cuja credibilidade não pudesse ser con-
testada. Na mesma linha, agora em 1976, o Bispo do Porto propugna simultaneamente o
“rearmamento moral” e o “desarmamento bélico”.
O terceiro e último grupo de homilias abarca as proferidas entre 1978 e 1982. A vio-
lência subtil, os actos de força cada vez mais refinados, gratuitos e cientificamente requin-
tados ocupam agora o pensamento do Prelado. A sua voz profética mantém-se destemida e
solta frases como estas: “corrida aos armamentos é claramente a corrida da hipocrisia e da
mentira, a começar pela mentira essencial e total de chamar a isso <Defesa>“; “Ao ouvi-
rem-se certas instâncias internacionais, às vezes das mais altas, podia agora dizer-se que a
política é a guerra sugerida, ameaçada, manipulada e sempre fria, onde e enquanto não
chega a ser guerra quente”.
Na última das homilias, focando a paz como dom de Deus, D. António vela um desejo
com uma constatação realista, ainda que algo triste: “Foi por Deus, revelado em Cristo, que
a paz foi declarada no mundo; mas também aqui, enquanto Príncipe da Paz, em muitas oca-
siões e em largas esferas de interesses, <o mundo não O compreendeu>”.
À Fundação Spes um voto de louvor por esta publicação, que leva ao público uma
porção do pensamento desse grande homem, inesquecível hierarca e insigne português que
foi e é D. António Ferreira Gomes.
Paulo Abreu
SIMPÓSIO “PROFECIA E LIBERDADE EM D. ANTÓNIO FERREIRA
GOMES” – Actas. Lisboa: Ajuda à Igreja que Sofre, 2000.
Espelhando quanto no Simpósio se passou – ocorrido este entre 30 de Setembro e 2
de Outubro de 1998, num dos Auditórios da Fundação Calouste Gulbenkian, por iniciativa
da Ajuda à Igreja que sofre – as Actas dividem-se em três partes distintas.
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Recolhem-se, na primeira, duas mensagens. Pioneira, a do Presidente da República,
Jorge Sampaio: evoca a carta do Prelado portuense a Salazar e reconhece que D. António
se tornou “[…] um símbolo de dignidade, de independência de juízo, uma referência para
todos, fora e dentro da Igreja, para todos os que não queriam pactuar com uma ditadura que
usou e instrumentalizou a religião para fins políticos”.
Vem depois a mensagem do então Presidente da Câmara Municipal do Porto, Fernando
Gomes. Por entre os rasgados elogios que tece ao Bispo contam-se estes: “Ao ousar levan-
tar-se contra a ditadura e pugnar, claramente, pelos ideais da Liberdade e da Democracia,
demonstrou uma coragem determinante, que ajudou a Cidade a afirmar-se como principal
baluarte da oposição ao regime ditatorial”; e: “A sua obra profunda, a sua espiritualidade
invulgar, o seu amor à verdade, garantem-lhe um lugar ímpar na galeria dos Homens que
souberam amar o Porto e lhe deram um lugar de destaque na História de Portugal”.
Na segunda parte das Actas – a mais extensa, crítica e elucidativa – reúnem-se os tex-
tos das várias conferências. É como que uma tela a várias cores, onde se desenha a vida,
obra e pensamento do hierarca nortenho.
Assim, Arnaldo de Pinho lega-nos um texto sobre “Os princípios antropológicos fun-
dadores: pessoa, graça e cultura”: “pessoa” que o “corporativismo” não deveria anular e
onde resplandece a dignidade imanente a cada ser humano singular; “graça” que não é abs-
tracta, mas emergência de Deus nos acontecimentos e na história; “cultura” que implica
diálogo na horizontal e com a transcendência.
José Augusto Seabra, por seu turno, escreve sobre “D. António, os direitos humanos e
a democracia”. Os direitos mais sublinhados são os da liberdade, da justiça e de associação.
O texto de Maria de Lourdes Sirgado Ganho leva-nos a “O pensamento filosófico de
D. António Ferreira Gomes”. Por entre as conclusões...: “[…] a condição do homem real e
total é ter <os pés sobre a terra e a cabeça no alto>; a incarnação de Cristo manifesta a dig-
nidade ontológica e metafísica do corpo.
Com Paulo Fontes entramos nas questões sociais (sobretudo as questões da justiça, da
liberdade e da paz) e no movimento social católico, em tempos de pós segunda guerra mun-
dial. Além do pensamento de D. António, são pertinentes algumas referências ao cardeal
Cerejeira e à divisão existente entre os próprios católicos face ao regime então vigente em
Portugal.
Sobre o confronto entre o Bispo do Porto e o Estado Novo, documentos colhidos em
três arquivos (Histórico do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Salazar e Pide-DGS) é
deveras esclarecedor o texto de José Barreto. A não perder, pelas notícias inéditas que
divulga.
Bruno Cardoso Reis deu-se ao cuidado de estudar comparativamente o caso do Bispo
do Porto com o de outros Bispos igualmente exilados. A ideia era sabermos se o caso por-
tuense é “típico” ou “atípico”. A diplomacia vaticana acaba por merecer algumas referên-
cias...
Respeitada a cronologia das intervenções (des-respeitada a afinidade de temáticas?!),
as Actas voltam ao campo filosófico registando a conferência de Michel Renaud, intitulada
“O tomismo de D. António Ferreira Gomes”. Um <tomismo> verdadeiramente <aggior-
nato>, concluirá o conferencista.
No âmbito social, as Actas registam ainda as seguintes comunicações: a de Mário
Murteira, sobre “A doutrina social da igreja e os seus intérpretes nos tempos difíceis”; a de
Mendo Castro Henriques e António Campelo Amaral, sobre “D. António Ferreira Gomes e
o pensamento social cristão”; a de Sidónio de Freitas Branco Paes, sobre “O Bispo do Porto
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e a Acção Católica que conheci”.
Dentro desta segunda parte das Actas merecem ainda relevo – até pela interesse das
temáticas – as intervenções de Manuel Pinho Ferreira (dissertou sobre “A Igreja na obra de
D.António Ferreira Gomes”) e de Manuel Linda, intitulada “A pedagogia da Evangelização”.
Coligado ao tema de José Barreto, que atrás referimos, está o texto “A campanha de
imprensa contra D. António Ferreira Gomes (Setembro de 1958-Outubro de 1959)”, de
Luís Salgado de Matos.
Finalmente, a terceira parte das Actas tem por título “Testemunhos”. E agrupa os de
personagens como Maria de Jesus Barroso, General Ramalho Eanes, D. Manuel Martins,
D. Serafim Ferreira da Silva, D. Januário Torgal Mendes Ferreira... Concordes todos no
enaltecimento de D. António Ferreira Gomes.
Paulo Abreu
CARDOSO, A. Pinto – Santo António dos Portugueses em Roma: guia
histórico e artístico da igreja. Roma: Instituto Português de Santo
António em Roma, 1996.
A obra em epígrafe é um pequeno guia de visita da igreja e Instituto de Santo António
dos Portugueses, ex-libris luso da Cidade Eterna, que se destina a dar a conhecer de forma
atraente e informada a história e a arte dessa antiga e interessante instituição. Antecedido
por uma breve introdução histórica, retomada nas páginas finais, o corpo do volume é cons-
tituído pela descrição artística e arquitectónica da Igreja de Santo António dos Portugueses.
OAutor informa-nos ainda sobre as visitas papais realizadas ao templo, solene ocasião para
toda a comunidade lusa. Com o apartado dedicado às «sepulturas e memórias fúnebres», os
aspectos históricos aqui referidos remetem-nos para essa outra realidade da instituição,
hoje em dia obliterada: a de confraria nacional portuguesa, uma entre os numerosos «hos-
pitais de nação» de Roma. A obra, de excelente qualidade gráfica, encontra-se profusa-
mente ilustrada com fotografias. Seria talvez interessante referir de forma mais detalhada a
longa história desta singular instituição, bem como mencionar os seus ricos acervos biblio-
gráficos e documentais. Do mesmo modo, embora cite os estudos clássicos, a bibliografia
encontra-se um pouco desactualizada. No conjunto, no entanto, trata-se de um precioso e
agradável auxiliar de visita, que servirá com todo o proveito aos muitos visitantes de Santo
António, que até agora não dispunham de um roteiro actualizado.
Mª Lurdes Rosa
(Departamº de Histª da FCSH da UNL; CEHR)
